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Introdução
O objetivo principal deste trabalho é discutir os problemas e as limi-

tações que cercam a adoção das patentes e dos investimentos em P&D
(Pesquisa e Desenvolvimento) como instrumentos de avaliação em estudos
científicos acerca da economia da inovação e propor alternativas para com-
plementar tais estudos segundo uma abordagem social da inovação.

As atividades de P&D constituem todo tipo trabalho criativo efe-
tuado de forma sistemática para ampliar a base de conhecimentos científi-
cos e tecnológicos, enquanto as patentes representam uma medida dos re-
sultados dos esforços tecnológicos na forma de proteção à propriedade
sobre as tecnologias desenvolvidas.

A escolha dos indicadores de patentes e P&D como objeto de análise
do presente trabalho se justifica na proporção em que tais medidas são,
amplamente, utilizadas e aceitas tanto no ambiente acadêmico quanto em
práticas do cotidiano político e econômico. Seus usos são os mais variados
possíveis, indo de questões pontuais sobre a avaliação do potencial de inova-
ção a aspectos mais complexos relacionados ao desenvolvimento científi-
co, tecnológico e econômico. Uma vez que se colocaram os esforços inova-
tivos como a corrente principal dos estudos desenvolvimentistas, justificar
a adoção desses elementos quantitativos por firmas e governos pareceu ser
bastante plausível, por conta de fatores relacionados ao desempenho e ao
desenvolvimento econômico.
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Diversos são os estudos e aplicações dos indicadores de patentes e
P&D distribuídos em uma grande variedade de países e de associações. As
patentes, por exemplo, são utilizadas para medir a correlação entre ciência
e tecnologia (Faucompré, Quoniam & Dou, 1997), avaliar o processo de
catching up (emparelhamento) (Albuquerque, 1999), mensurar o grau de
desenvolvimento econômico de uma nação ou realizar análises comparati-
vas de esforços de desenvolvimento (Zenit, 2007), avaliar os esforços de
proteção à propriedade intelectual (Wipo, 2007a), etc. Já o indicador de
P&D configura como um dos mais utilizados em estatísticas internacio-
nais, em especial nos estudos divulgados pela Organização para a Coope-
ração e o Desenvolvimento Econômico (OECD, 2007). Soete & Wyatt
(1983) demonstraram ainda uma correlação entre esses dois indicadores e
evidenciaram sua influência no desempenho econômico.

Entretanto, estudos específicos acerca do uso de tais indicadores de-
senvolvidos no âmbito do mainstream, apesar de destacarem suas limita-
ções em termos dos empregos que lhes são dados, deixam uma lacuna
considerável ao estabelecer o foco das análises, exclusivamente, sobre os
aspectos econômicos ou tecnológicos. Tanto em trabalhos mais antigos
(Pavitt, 1985; Soete & Wyatt, 1983; Pavitt, 1988; Griliches, 1990) quan-
to em trabalhos mais recentes (Pavitt, 1998 e 2003; Freeman & Soete,
2007; Katz, 2006), aspectos outros vinculados às questões sociais são evi-
dentemente desconsiderados. O fato é que se toma tais indicadores como
se a dimensão imperativa da inovação se estabelecesse, apenas, sobre os
domínios da economia e da tecnologia.

Apenas Freeman & Soete (2007) citam, de forma breve e superficial,
a necessidade de entendimento de fatores sociais como alternativas de in-
dicadores para estudos de inovação. Outros estudos, quando se referem
aos aspectos sociais, tratam, especificamente, de questões relacionadas à
eficiência do processo de inovação, adotando uma visão baseada em dis-
ponibilidade de recursos e relacionada ao papel da ciência, do trabalho,
entre outros (Pavitt, 2003; Katz, 2006; Smith, 2005), e deixam de lado
outras questões voltadas ao indivíduo e suas interações como adotante e
agente de transformação, conforme observado por Castells (1999) quan-
do trata das revoluções tecnológicas.

Num trabalho mais tradicional desenvolvido por Mulkay (1972),
tinha-se a pretensão de tratar do processo social da inovação. Entretanto,
a grande maioria das discussões caminha para a inovação científica como
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foco de discussão das transformações tecnológicas. Discute-se, ainda, a
ortodoxia da comunidade científica e o seu papel na manutenção de
paradigmas. Dessa forma, o trabalho concentra esforços no entendimento
da sociologia da ciência evolutiva e revolucionária e desconsidera as impli-
cações dos fatos sociais na inovação tecnológica propriamente dita.

É importante destacar que não se tem a pretensão de admitir que este
trabalho represente uma proposta totalmente inovadora no campo da so-
ciologia da inovação, mesmo porque é possível encontrar diversas iniciati-
vas na Alemanha (Techniksoziologie — Universitat Dortmund), na França
(Centre de sociologie de l’innovation), na Suécia (The Section for Science
and Technology Studies — Göteborg University), nos EUA (MIT e
Michigan), na Holanda (Maastricht e Amsterdam) e em outros países que
possuem esforços de pesquisa nessa linha.

Entretanto, por conta das lacunas brevemente apresentadas, preten-
de-se mostrar que: primeiro, as inferências sobre os indicadores de inova-
ção imprimem sérias deficiências nos estudos sobre inovação; segundo, e
reforçado pelo primeiro, o uso de indicadores deve ser acompanhado de
certa cautela, pois existem limitações conceituais sobre o emprego de P&D
e patentes; terceiro, existe um arcabouço estrutural pautado numa deno-
minada ciência normativa que atua replicando práticas e conhecimentos
sobre inovação, aceitos pacificamente pela sociedade; e quarto, há de se
pensar em novos caminhos para os estudos de inovação que, também,
privilegiem fatos sociais, os quais se encontram além da percepção possível
de ser capturada por indicadores.

Então, por que os indicadores se tornaram tão amplamente aceitos a
ponto de serem muitas vezes inquestionáveis? Quais as lacunas deixadas
em termos de explicação do desenvolvimento econômico e quais os peri-
gos para países que mesmo apresentando supostos sinais de catching up
fracassaram em termos de sustentação do desenvolvimento? E o que é pos-
sível se esperar de uma abordagem social da inovação? São aspectos que
serão explorados, não como forma de desconstrução dos indicadores de
inovação, mas, principalmente, como meio de insuflar uma discussão so-
bre as razões implícitas de sua adoção e estimular a busca de outros instru-
mentos analíticos complementares.

De forma a responder estas questões, o presente trabalho está dividi-
do em mais quatro seções, além desta primeira que trata das justificativas
e do escopo.
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Na segunda parte, são evidenciadas as limitações quantitativas das
abordagens que empregam os indicadores em estudo. Não se tem a intenção
de enveredar este trabalho sobre a seara das discussões acerca da dicotomia
entre qualitativo e quantitativo, mas se percebe, claramente, que a introdu-
ção dos indicadores de patentes e P&D, nos estudos em inovação, muito se
aproxima dos esforços de quantificação do qualitativo. Essa seção também
trata da apresentação de evidências epistemológicas da fragilidade dos in-
dicadores como instrumentos de avaliação de uma suposta realidade sobre
a inovação. Disso decorre a adoção de tais indicadores de forma, muitas
vezes, desmedida. Esses indicadores tornam-se justificativas imponentes dos
achados, supostamente, categorizados como científicos nos estudos sobre
inovação. O fato é que tais indicadores impõem sérias limitações nesses
estudos e sua adoção demanda grande cautela (Pavitt, 1985).

Na terceira seção, apresenta-se uma discussão sobre as formas de
replicação e o papel das agências e organizações públicas e privadas na
consolidação de um sistema de comunicação que atua replicando os indi-
cadores de P&D e patentes em estudos sobre inovação.

Deixa-se, na quarta seção, uma recomendação para que os esforços
investigativos sejam permeados por saberes de outras ciências, o que levaria
a um etos científico menos ambicioso e mais prudente. Nesse caso, sugere-se
a sociologia como alternativa. Logo, argumenta-se que a inovação como fe-
nômeno social fica além das abordagens quantitativas. As abordagens quanti-
tativas são insuficientes para fornecer coesão a uma sociologia da inovação.

Nas considerações finais, admite-se a necessidade de que os estudos
em inovação sejam dotados de heterogeneidade de métodos e saberes, de
forma a lhes conceder um aporte mais significativo em termos da compre-
ensão do objeto em análise.

Sinais de necessidade de alternativas aos indicadores de inovação:
problemas quantitativos e conceituais
Algo bastante interessante sobre a adoção de indicadores é que tal

opção tem uma relação bem próxima do que Skovsmose & Yasukawa
(2000) denominam de “o poder da matemática”. Para os autores (p. 1)
“if we consider the social implications of [the uses of mathematics], the
notion of the formatting power of mathematics, the idea that mathematics
can influence, generate or limit social actions, becomes a believable, seductive
concept”.



117Além de P&D e patentes: uma proposta para a emergência de uma sociologia da inovação

No caso dos estudos em inovação, o poder da matemática para eli-
minar hipóteses concorrentes é bastante significativo. Ao se tomar, por
exemplo, as patentes como um indicador de inovação, desconsidera-se o
fato de que suas aplicações não cobrem as diferenças existentes entre os
setores industriais de forma eficiente e, ainda, desconsideram as aproxima-
ções por conta da abordagem estatística (Griliches, 1990). Uma modela-
gem que almeja realizar compreensões sobre o desempenho industrial uti-
lizando-se patentes, desconsidera, em sua natureza, que cada setor possui
singularidades próprias, sejam econômicas ou tecnológicas, acarretando
interpretações diferenciadas sobre os resultados. Ou seja, um dado valor
sobre depósito de pedido de patente num setor pode ser algo bastante
significativo, diferentemente de outro setor que apresente a mesma ten-
dência. Apesar de vários estudos terem demonstrado a correlação entre
patentes e atividades de P&D (R and D) com inovação, por outro lado o
indicador de P&D proporciona problemas análogos.

R and D is a biassed measure of innovative activities, given sectoral
and technological variations in the relative importance of measured
R and D in total innovative activities.
We shall review progress and problems in using patent statistics at the
levels of the nation, sector, technological field, and the firm. It is at
these levels that most comparisons are made, and models are tested.
And [. . .] it is at these levels that most potential sources of bias in the
patent statistics can be identified (Pavitt, 1985, p. 82).

Concomitantemente, verificam-se outras limitações: i) diversas fir-
mas executam esforços multissetoriais que não são captados nos levan-
tamentos para análises estatísticas; ii) diversas inovações são efetuadas
mediante esforços de P&D informais e não mensurados; iii) a ação do
tempo termina acarretando transformações nos setores industriais, como
concentração, dinâmica tecnológica, alteração dos esforços de proteção
por conta da imitação, entre outros, que trazem distorções nas análises
comparativas (Freeman & Soete, 1997; Soete & Wyatt, 1983; Pavitt,
1985). Para Freeman & Soete (2007, p. 10), por exemplo, a utilização
dos esforços de P&D para medir a intensidade tecnológica da indústria
termina se transformando numa descrição grosseira dos setores indus-
triais. Mas, a despeito disso, esse indicador ainda é utilizado dessa forma e
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amplamente aceito na comunidade acadêmica e política (Hatzichronoglu,
1997; Smith, 2005).

Materializam-se tais lacunas, pois tais indicadores constituem proxies
sobre o fenômeno da inovação. O fato é que, ao concentrar esforços ex-
clusivos sobre os indicadores de P&D e patentes, perde-se de vista um con-
junto imenso e diversificado de fatores relacionados às diversas etapas do
processo de inovação, como interação entre firmas, os consumidores, a
proteção intelectual, os empreendedores, e o mercado em si. Desconsidera-
se, inclusive, que a colaboração em P&D é essencial para o progresso téc-
nico-econômico pelo que a formulação de políticas setoriais específicas é
um dos requisitos indispensáveis para tal empreitada (Gibson & Rogers,
1994, p. 470).

Logo, o problema aqui não é, unicamente, uma questão de assumir
riscos, conforme proposto por Bernstein (1997). Trata-se da insuficiência
de aderência de medidas que, descasadas da realidade, conseguem, no má-
ximo, ser objetos de especulações sobre tendências de comportamento fu-
turo do fenômeno da inovação.

Ainda, há outros sinais de que as formulações acerca dos indicadores
de inovação são insuficientes e carecem de revisão. Tomemos, para avaliar
essa questão, o caso do uso de indicadores de P&D e patentes na avaliação
de desenvolvimento econômico. De forma a estabelecer uma ordem no
argumento, é importante apresentar alguns conceitos sobre a economia da
inovação, conforme são adotados na literatura tradicional: invenção, ino-
vação e difusão.

A invenção é um processo primário que conjuga possibilidade de esfor-
ços físicos e intelectuais que culminam na proposição de uma nova solução
(Rosenberg, 1982). As inovações cuja realização é a função dos empresários,
não precisam, necessariamente, ser invenções (Schumpeter, 1982, p. 62).

Já a inovação tecnológica

é a implantação ou comercialização de um produto/serviço novo ou
com características de desempenho aprimoradas. Uma inovação de
processo tecnológico é a adoção ou comercialização de métodos de
produção novos ou significativamente aprimorados. Pode envolver
mudanças de equipamento, recursos humanos, métodos de trabalho
ou uma combinação destes (OECD & Finep, 2004, p. 21).
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A difusão “is the process by which an innovation is communicated
through certain channels over time among the members of a social system.
It is a special type of communication, in that the messages are concerned
with new ideas” (Rogers, 1983, p. 5).

Dados esses conceitos, convém realizar algumas análises. Primeiro, como
afirma Schumpeter (1982, p. 62), “Enquanto não forem levadas à prática,
as invenções são economicamente irrelevantes”. Segundo, Schumpeter
(1982) é também bastante enfático ao afirmar que a importância da ino-
vação como promotora do desenvolvimento dá-se, essencialmente, sobre
sua capacidade de difusão. Para o autor, o empresário inicia, portanto, a
mudança econômica. Essa ação empreendedora é que determina a “Des-
truição Criadora” — a substituição de produtos e hábitos antigos pelas
novas tecnologias.

Sendo assim, já se identificam lacunas acerca dos indicadores de P&D
e patentes, pois não representam em si nem a comercialização, nem a ado-
ção de qualquer artefato ou processo novo ou aprimorado, conforme o
conceito de inovação. Verifica-se a limitação, uma vez que, em grande
parte da literatura, parece haver o esquecimento que tanto patentes quan-
to P&D não se referem ao ciclo completo da inovação. Além disso, tais
indicadores encerram em si outra limitação, talvez menos aparente. Uma
grande dificuldade em se construírem indicadores no campo de estudo em
inovação é justamente o acesso às informações o que torna o trabalho de
campo, às vezes, impraticável.

Corroborando com essa observação, Pavitt (1985, p. 82) assume que

first, given that patents are applied for over the whole cycle of
development and commereialisation of an innovation, it will be
assumed that patent statistics reflect innovative — and not just
inventive — activities.
Second, given the considerably difficulty of collecting comprehensive
and complete data on the inputs and the outputs of innovative
activities, patent statistics offer a rich and potentially useful source of
information on these activities.

O uso das estatísticas de patentes termina sendo direcionado para a
avaliação de desenvolvimento dos campos tecnológicos, para a análise de
políticas desenvolvimentistas, e mesmo admitindo a existência de bias, provê
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subsídios para a análise da intensidade tecnológica de setores industriais
como forma simplificada e aproximada da realidade. Por exemplo, uma
forma de se calcular a intensidade tecnológica de uma indústria é tomar o
valor de investimento total em P&D e dividi-lo pelo valor total da produ-
ção da indústria ou a receita líquida, ou, ainda, avaliar a quantidade de
patentes auferidas pelo setor.

Assim, a importância dos gastos em P&D e das patentes verifica-se à
medida que estes representam os esforços da empresa para a geração de
inovações tecnologias e sua proteção. Porém, Pavitt (1985) e Soete &
Wyatt (1983) tecem uma crítica a esses dois parâmetros por entenderem a
existência de bias em sua utilização como indicadores de intensidade
tecnológica.

Primeiro, os esforços de P&D não seriam determinísticos em termos
de se gerarem inovações. Isso decorre de dois fatores: i) os esforços de P&D
coexistem em meio a esforços intensivos em outras etapas do processo e
representam apenas metade do esforço total da atividade inovativa, as quais
também envolvem engenharia de produção e marketing. Além disso, num
grande número de firmas, existem atividades inovativas realizadas em tempo
parcial e, informalmente, seus gastos não são computados nos gastos to-
tais de P&D, conforme esclarecido anteriormente.

Segundo, as patentes não representam o desenvolvimento de tecno-
logias em grande escala, mas representam, no máximo, um primeiro esfor-
ço de exploração comercial. Além disso, existem limitações de sua utiliza-
ção como instrumento de benchmark, pois: i) há diferenças entre países
relacionadas aos custos econômicos e benefícios associados com a prote-
ção providenciada pela patente; ii) há diferenças entre tecnologias e setores
industriais; e iii) há diferenças entre as firmas sobre as interferências das
patentes como produto da atividade de inovação.

Assim, as fontes de bias decorrem, em grande parte, da incerteza e da
incompletude da transformação dos esforços de P&D e das patentes em
inovação e, também, não garantiriam um processo de difusão virtuoso.
Tanto os gastos de P&D, quanto as estatísticas de patentes poderiam, no
máximo, ser utilizados como elementos de avaliação da taxa de invenção
e das tendências em termos de desenvolvimento tecnológico e industrial
(Pavitt, 1985, p. 78).

Em relação às patentes, Griliches (1990, p.1669) destaca:
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The presence of a whole host of problems: not all inventions are
patentable, not all inventions are patented, and the inventions that
are patented differ greatly in quality in the magnitude of inventive
output associated with them. [. . .] The economic significance of any
sampled patent can also be interpreted as a random variable with
some probability distribution.

E uma prova empírica do perigo do uso de patentes como indicador
de desempenho econômico é, justamente, a tendência demonstrada por esse
indicador na antiga União Soviética. Uma avaliação da tendência daquele
indicador até a metade da década de 1980, provavelmente, levaria a crer que
o país estava em processo de catching-up de sua economia (Wipo, 2007b).
Por razões diversas, que não constituem o mérito de discussão deste trabalho,
porém, ocorre, justamente, o contrário. Alguns anos passaram e o padrão
pós-soviético ficou caracterizado por apresentar, entre outros aspectos, baixo
crescimento e declínio dos resultados dos esforços de pesquisa e fraca liga-
ção com os requerimentos tecnológicos da sociedade (Pavitt, 1998).

O que isso deixa como lição? Cautela e cuidado ao tratar desse indi-
cador como instrumento infalível de avaliação de desenvolvimento, pois
sua transformação, em bens largamente difundíveis, não é algo direto e
determinístico.

Uma justificativa para a secundarização de tais indicadores pode ser
associada à identificação dos riscos de tais atividades que têm determina-
do, cada vez mais, a redução dos investimentos em P&D em firmas dos
países da OECD (Freeman & Soete, 2007). As firmas sediadas nos países
da OECD têm optado por compartilhar risco por meio de processo de
colaboração, seguindo o modelo de inovação aberta, em que os esforços
de inovação trespassam as fronteiras das firmas que desenvolvem um mo-
delo de negócio com base na exploração de ideias internas e externas
(Chesbrough, 2003).

Observa-se, de forma concreta, que não se pode negar que tanto a
difusão da mudança tecnológica como a capacidade de transformação do
conhecimento em bens têm contribuído, de forma significativa, para o
crescimento e desenvolvimento econômico. Porém, para avaliar a influên-
cia da inovação nesse fenômeno, precisamos não somente de P&D e pa-
tentes, como também de uma série outra de inúmeros instrumentos de
vinculação política.
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Nessa linha, Freeman & Soete (2007, p. 14) destacam que o impacto
da transferência das tecnologias industriais sobre o desenvolvimento econô-
mico precisa ser entendido sobre uma diversidade de aspectos organiza-
cionais, econômicos e sociais, “where the endogenous innovation policy
challenge is most complex of all”.

Na próxima seção, dar-se-á tratamento sobre algumas questões sociais
da inovação como forma de suprir algumas lacunas destacadas nesta seção.

A difusão dos indicadores e a reprodução do modelo científico
através do sistema de comunicação
Kuhn (1996), ao estudar a estrutura das revoluções científicas, obser-

vou que existe um conjunto de esforços no ambiente acadêmico que pro-
cura replicar as formas dominantes de conhecimento. A comunidade aca-
dêmica caracteriza-se por possuir um sistema de comunicação interno e
uma unanimidade de julgamento sobre questões afins. Os membros de um
grupo, ao assimilarem o mesmo conjunto de referências, tiram-lhe lições
análogas que se fortalecem, à medida que o sistema de comunicação di-
funde tais conceitos.

 Isso se origina e se fortalece ao passo que a sociedade precisa estabe-
lecer padrões de comunicações sobre o conhecimento e busca, em formas
comuns, estabelecer diálogos e analogias sobre problemas recentes. Entre-
tanto, o efeito da replicação das ideias dá-se além da academia. Ocorre,
também, na estrutura política e social que, irremediavelmente, constituem
o sistema de comunicação.

Apesar dos problemas identificados nas seções anteriores, não é difí-
cil perceber isso na adoção de indicadores de patentes e P&D nos estudos
em inovação. Organizações científicas por todo o mundo, como a Academy
of Management, a Anpad, o Spru, o Merit, entre outras, mantêm esforços
específicos utilizando os indicadores de P&D e patentes em suas linhas de
estudo. Por outro lado, tem-se uma gama de instituições que fomentam o
sistema de comunicação como a OECD (Organisation for Economic Co-
operation and Development), O Istat (Italian Statistical Agency), a NSF
(National Scince Foundation), o Stats Canada, a Eurostat, entre outras.
Essas organizaçções adotam tais indicadores pela crença de que seu en-
tendimento ajuda na promoção do bem estar científico e econômico (Free-
man & Soete, 2007). Na Europa, por exemplo, o Cordis mantém o ERA
Scoreboard, um conjunto de indicadores sobre ciência e tecnologia que
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possuem, em suas fórmulas de cálculo, variáveis como P&D, produto do-
méstico bruto, patentes produtividade, etc. (Cordis, 2007).

Atualmente, ocorre um isomorfismo em termos de estudos de inova-
ção, que muito se faz por conta da adoção do manual de Oslo (OECD &
Finep, 2004), uma evolução do manual Frascati, e as intenções de se reali-
zarem comparações com outros estudos já publicados.

O pesquisador voraz por resultados sai ao campo munido de instru-
mentos infalíveis e colhe os dados que lhe trarão os bem-sucedidos e espe-
rados conteúdos de análise segundo um modelo pré-concebido. Para Bour-
dieu, Chamboredon & Passeron (2004), um modelo refere-se a um sistema
de relações entre propriedades selecionadas, abstratas e simplificadas, cuja
finalidade detém-se à explicação ou à previsão de fatos controláveis. A
opção pela escolha dos indicadores, irremediavelmente, levá-lo-á para um
caminho bem definido e confortável estabelecido em seu modelo de análise
(Quivy & Champenhoudt, 1992) que outrora as categorias já foram con-
substanciadas pela academia e pelo sistema político vigente.

Esse fenômeno ocorre segundo um paradigma de ciência normativa,
dentro do que Morgan (2005) define como estruturalismo radical, fomenta-
do pela mesma academia e pelo sistema político que outorgaram a anuência
sobre o uso de tais ferramentas. Termina que os indicadores tornam-se ver-
dadeiros instrumentos de dominação científica e política, transformando-
-se em camisas de força que não deixam o investigador fugir de seus laços.

Supondo-se a existência de um paradigma, é possível conceber a ocor-
rência de um sistema normativo composto por um conjunto de esforços
que se autocompletam. Novos elementos surgem no sistema normativo
compondo partes de um quebra-cabeça incompleto, cujo mecanismo de
construção assenta-se no próprio paradigma. A proposta de existência de
um paradigma tecnológico (Dosi, 1982) ou técnico-econômico (Perez,
1983; Freeman & Perez, 1988), por exemplo, assenta-se, justamente, nes-
sa linha de reprodução de ideias e práticas.

Desse conceito é possível construir-se a ponte para uma justificativa
sobre a difusão do uso de indicadores mundialmente aceitos. A taxonomia
proposta por Freeman & Perez (1988) distingue quatro formas diferentes
de inovação: incremental; radical; mudanças nos sistema de tecnologias; e,
por fim, mudanças no paradigma técnico-econômico. É justamente nesse
último tipo que se encontram justificativas contundentes para a replicação
dos modelos de análise para estudos em inovação.
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Para Perez (1989) e Nelson (1998), o alcance da supremacia da in-
dústria de uma nação seria, iminentemente, proporcionada pelo processo
de transição tecnológica. Essa nova conformação industrial estabelecer-se-
-ia mediante a combinação de inovações no âmbito das firmas, com siste-
mas de crédito e formação de pessoas qualificadas. A ideia se sustenta por
meio da abertura de novas oportunidades e melhores perspectivas de de-
senvolvimento proporcionadas por um novo paradigma tecnológico. O
novo paradigma exigiria um período de adaptação dos líderes anteriores e
a descontinuidade do progresso técnico, além de ser uma oportunidade
para a transformação das indústrias maduras existentes.

Segundo Freeman & Perez (1988, p. 59), um novo paradigma técni-
co-econômico envolve, entre outros aspectos, a adoção das melhores práti-
cas, uma nova base de habilidades profissionais, novo portfólio de produ-
tos e investimentos estruturais. Além disso, Perez (1989) reconhece a
necessidade da existência de uma infraestrutura de serviços intangíveis: ser-
viços de informação, laboratórios de P&D, órgão de normalização, consul-
torias para modificação, adaptação de tecnologias, qualidade dos serviços
de telecomunicações e demais serviços de suporte à indústria.

Isso implica que as firmas desencadeiem uma busca incessante para se
manterem na vanguarda de investimento, de forma a apreenderem, com
mais proficiência, os benefícios de serem firmas inovadoras. Logo, dada a
natureza lucrativa dos esforços de inovação, é necessário que as firmas
protejam seus ativos através da aquisição de patentes e superem seus con-
correntes com a realização de investimentos em projetos de P&D.

Outra explicação para a difusão e a aceitação dos indicadores de
inovação é que a escolha de um paradigma advém da necessidade humana
de dar significado ao mundo, o que seria feito mediante a adoção de sím-
bolos. O cientista que adere a esse fundamento tende a estabelecer construtos
simbólicos para elaborar relacionamentos entre o mundo objetivo e o
subjetivismo implícito em seu interior e, dessa forma, teria uma visão limi-
tada de sua realidade. A ciência seria construída com ferramentas episte-
mológicas imperfeitas, que fornecem, no máximo, uma visão simplificada
e de uma realidade complexa (Morgan, 2005).

Para Morgan (2005), os paradigmas são entendidos como opções de
realidade sobre o ambiente social, ou seja, uma visão implícita ou explícita
da sociedade. Nessa linha, tem-se que a identidade de ações e maneiras de
pensar e entender o mundo existente seria o elo comum entre pesquisado-
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res e reúne escolas de pensadores, que convergem para a utilização de dife-
rentes tipos de metáforas como fundamentos para a investigação.

A identidade em torno de uma escola ortodoxa ocorreria segundo
um conjunto convergente de visões de atividades de pesquisa, que cami-
nham para a aplicação de metáforas prescritivas para o entendimento das
realidades organizacionais. A este modelo de investigação que reúne arte-
fatos, métodos e atividades de pesquisa atribuir-se-ia a denominação de
ciência normal (Kuhn, 1996).

Kuhn (1996) observou que a ciência normal reúne um conjunto de
esforços que compartilham duas características básicas: são suficientemen-
te originais para atrair um grupo persistente de aderentes diante de outros
modos concorrentes de atividades científicas e não possuem resultados pla-
nejados de forma que todas as classes de problemas são deixadas para os
grupos de praticantes resolverem. Isso aproxima tais esforços da concep-
ção de um paradigma. Para Kuhn (1996, p. 10), “normal science means
research firmly based upon one or more past scientific achievements,
achievements that some particular scientific community acknowledges form
a time as supplying the foundation for its further practice”.

Novos profissionais das ciências são, dentro dessa lógica, capacitados
para atuarem de acordo com seus pressupostos e, consequentemente, usa-
rem as ferramentas que dela se originaram. Busca-se utilizar um conheci-
mento de maneira que as práticas provenientes dessas ciências sejam legiti-
madas perante a sociedade que acolhe os resultados de esforços executados
por profissionais e cientistas.

À medida que os padrões são aceitos, verifica-se uma adoção desen-
freada e sem muitas críticas dos artefatos existentes no paradigma domi-
nante. Argumenta-se, aqui, que os pressupostos, originariamente, advindos
de uma abordagem estruturalista passam a ser tomados com base no cam-
po e na observação, sem ao menos se dedicar esforços para avaliar a ampli-
tude de adequação de seus parâmetros investigativos.

Uma descoberta científica que não se encaixa no paradigma ou é
aceita, e assim se tem um novo paradigma, ou é rejeitada, o que reforça o
paradigma dominante. O conceito de paradigma pode ser aplicado às dis-
ciplinas sociais por conta dos sistemas de comunicação. O sistema de co-
municação existente no paradigma técnico-econômico é, suficientemente,
capaz de perpetuar as práticas científicas em torno dos indicadores de
inovação.
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Seguindo essa abordagem, encontram-se, ainda, inúmeros programas
de pós-graduação que executam esforços da mesma ordem. As universida-
des, que são o berço dos estudos em inovação, possuem estruturas sistêmicas
que funcionam sobre os sistemas de feedback e controle e difundem infor-
mação e práticas científicas. A universidade moderna conserva traços do
paradigma universitário medieval à medida que a construção do conheci-
mento não tem passado por qualquer revolução e, ainda, se baseia na re-
produção de textos de autores tidos como celebridades legitimadas no
paradigma dominante (Tiffin, 2007).

A própria universidade pode ser entendida como um paradigma que,
por sua vez, pode ser entendido como um sistema de comunicação. A evi-
dência disso, nos estudos em inovação, é que as associações acadêmicas
que envolvem as universidades mantêm num contexto mundial linhas es-
pecíficas de discussões e pesquisa em inovação baseada num mainstream
aceito e replicado através de vinculações diversas formais e informais.
Empiricamente, vê-se, no trabalho de Rossoni & Guarido Filho (2007),
que as associações e universidades agem segundo um modelo de rede inte-
rativa e colaboram em esforços de pesquisa, facilitando a supremacia do
sistema de comunicação.

A aceitação de um paradigma decorre da busca do que fazer para ser
aprovado pela sociedade. A mudança de paradigma não é algo fácil de se
concretizar. O paradigma dominante mostra-se como um sistema repro-
dutor de regras sociais e coletivamente aceitas. Contudo, a essa ação de
adotar os preceitos sem prévia análise das especificidades dos casos, é pos-
sível atribuir a denominação de empirismo teórico. E, para evitar esse tipo
de prática, o pesquisador deve desenvolver esforços, de forma a refletir
sobre a teoria (epistemologicamente) como intenção de se desprender das
suposições rotineiras. E qual o perigo do empirismo teórico? O efeito do
empirismo teórico muito se aproxima de uma prática de observação. O
problema é que, normalmente, as proposições sobre as observações são
construídas segundo a linguagem empregada por uma teoria e são precisas
tanto quanto a estrutura teórica ou conceitual que utilizam. Haveria de
existir, portanto, algo anterior à observação. Nesse ponto, Chalmers (1995,
p. 58) explica que “a ciência não começa com proposições de observação
porque algum tipo de teoria as precede; as proposições de observação não
constituem uma base firme na qual o conhecimento científico possa ser
fundamentado porque são sujeitas a falhas”.
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Por sua vez, tem-se que um falsicacionista poderia admitir que a ob-
servação fosse orientada pela teoria. Nessa vertente, as teorias seriam inter-
pretadas como formas especulativas ou suposições criadas para superar
problemas encontrados por outras teorias antecedentes. A ciência deve ser
entendida pelo falsicacionista como um conjunto de hipóteses que busca
compreender o comportamento de um objeto por meio da experimenta-
ção. A escolha de indicadores deveria ser, nesse caso, a etapa final de uma
fase conceitual, avaliada de forma crítica e imparcial.

Tem-se, aqui, uma solução sobre os estudos em inovação, que seria
entender a observação como um instrumento de avaliação da falseabilidade
da teoria e avançar com a proposição de novos instrumentos de avaliação
empírica, como base de contestação dos modelos de estudos científicos
predominantes.

A aceitação pacífica dos modelos predominantes no paradigma vi-
gente, sem o questionamento de suas origens ou aplicações, possui uma
relação direta com o que Boaventura Santos (2004) denomina de razão
indolente, que será tratada na próxima seção.

Além de patentes e P&D: por uma sociologia da inovação
O objetivo desta seção é demonstrar que existem novos espaços e

direções para os estudos em inovação que estão além de questões pura-
mente econômicas ou tecnológicas e tampouco quantitativas.

O que aqui denomino de sociologia da inovação é um conjunto de
esforços complementares aos estudos de inovação que pretende ter como
foco as discussões acerca das implicações do papel dos indivíduos e das
interações sociais no âmbito da inovação em organizações e sociedade.

A crítica que fora feita pelos neoclássicos a Schumpeter (1982) por
ter criado uma chamada “psicologia do empresário”, talvez, seja, hoje, um
dos recursos de salvação dos estudos de inovação. Pois ao conceber a tal
“psicologia do empresário” Schumpeter chama a atenção, acima de tudo,
ao fato de que existe muito mais esforço a se realizar sobre estudos de
inovação que estão além de mercados, organizações e tecnologias, mas
também relacionados aos indivíduos.

Complementarmente, Castells (1999, p. 43) afirma que

a tecnologia não determina a sociedade. Nem a sociedade descreve o
curso da transformação tecnológica, uma vez que muitos fatores,
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inclusive criatividade e iniciativa empreendedora, intervêm no pro-
cesso de descoberta científica, inovação tecnológica e transformações
sociais.

Contudo, o autor enumera um conjunto de esforços extraempresariais
inseridos em movimentos sociais organizados ou não que contribuíram
para o desenvolvimento do progresso tecnológico. Dessa forma, “embora
não determine a tecnologia, a sociedade pode sufocar o seu desenvolvi-
mento principalmente por intermédio do Estado” (Castells, 1999, p. 44),
pois as tecnologias incorporam valores da sociedade e a sociedade as utiliza.

Dadas essas preposições, é possível perceber uma emergência de fato-
res sociais no processo de inovação que se estendem através da invenção,
inovação e difusão que, tradicionalmente, são desconsiderados e represen-
tam uma lacuna considerável acerca de sua compreensão.

Uma breve conclusão possível é que muito do conhecimento, atual-
mente, difundido nos estudos sobre inovação faz parte do que Boaventura
Santos (2004) denomina de “razão indolente”. Trata-se de uma referência
ao conhecimento hegemônico científico e filosófico que domina a razão
ocidental que, em sua natureza, nega várias formas de experiência e provo-
cam o desperdício das possibilidades de desenvolvimento social, tecnológico
e econômico e, por isso, caem em descrédito e fragilizam-se ao não conse-
guirem responder pela dinâmica da transformação promovida pela inova-
ção tecnológica, conforme demonstrado nas seções anteriores.

Uma proposta de fundamentos para o campo da sociologia da inovação
Como alternativa à razão indolente, Boaventura Santos (2004) pro-

põe a razão cosmopolita composta por três procedimentos metodológi-
cos: a sociologia das ausências e a sociologia das emergências, além do
trabalho de tradução, que não será aqui abordado. Ao analisarmos os
procedimentos da razão cosmopolita, encontramos nela traços inequívo-
cos da necessidade de compreensão da dimensão social para a celebração
da inovação. O modelo da sociologia das ausências e da sociologia das
emergências baseia-se em cinco campos de estudos que envolvem os fenô-
menos sociais: as experiências de conhecimentos, as experiências de desen-
volvimento, trabalho e produção, as experiências de reconhecimento, as
experiências de democracia e as experiências de comunicação e de infor-
mação (Quadro 1).
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Cada campo de estudo contempla especificidades do indivíduo e do
processo de interação social e as possibilidades de uso são bastante diversifi-
cadas e podem ser aplicadas para ajudar a responder a diversas questões re-
lacionadas à inovação, como: por que uma tecnologia se tornou obsoleta ou
não pode ser difundida? Por que uma tecnologia supera a outra? Por que a
invenção não foi patenteada ou não se transformou em inovação? Por que
uma dada economia não se desenvolveu ou eclodiu a despeito do potencial
de inovação? Por que determinado país possui baixa propensão à inovação?
Trata-se de uma barreira ou não existem atividades inovativas? Quais os in-
centivos sociais à inovação? Esses incentivos estão ausentes ou presentes em
economias emergentes? E em que medida os incentivos sociais influenciam o
desenvolvimento tecnológico? Como a sociedade organizada ou não intervém
no processo de inovação? São questões que podem ter enriquecidas as respostas
mediante a complementação da avaliação sociológica como forma de fomentar
as razões explicativas dos sucessos ou fracassos dos esforços de inovação.

Propõe-se, portanto, neste trabalho, a abertura de programas de pes-
quisa em inovação que tenham como foco o discernimento das questões
sociais como fatores que influenciam o processo de inovação. Porém, ao
aproximar a inovação dos aspectos sociais, podem ocorrer, nesses estudos,
problemas análogos ao campo essencialmente das ciências sociais, o pro-
blema das pré-noções. Logo, a concepção de uma sociologia das organiza-
ções implica uma série de cuidados em estudos em inovação.

O sociólogo da inovação estabeleceria uma relação com o objeto,
mas nunca essa relação seria puro conhecimento. Para não generalizar re-
sultados, devem-se observar os dados sociais como configurações vivas e
singulares para tornar possível novas construções, capazes de impor uma
relação não habitual (Bourdieu, Chamboredon & Passeron, 2004).

Quando palavras eruditas aparecem dissimuladas sob a aparência de
uma elaboração erudita, o discurso sociológico corre o risco de atribuir
crédito a informações do senso comum; por isso, a norma máxima da
análise sociológica é a submissão da linguagem comum ou dos dados à
crítica. Todavia, o pesquisador da sociologia da inovação não deve sentir-
-se obrigado a seguir uma tradição, mas promover uma ruptura que carac-
terizaria o verdadeiro espírito científico moderno desde que “o progresso
teórico pressuponha a integração de novos dados mediante um questio-
namento crítico dos fundamentos da teoria que os novos dados colocam à
prova” (Bourdieu, Chamboredon & Passeron, 2004, p. 42).
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Quadro 1. Abordagens para uma sociologia da inovação

Campos sociais*

Experiências de co-
nhecimentos:
Faz referência aos
conflitos e a diálogos
possíveis entre dife-
rentes formas de co-
nhecimento.

Experiências de de-
senvolvimento, traba-
lho e produção:
Faz referência aos di-
álogos e a conflitos
possíveis entre for-
mas e modos de pro-
dução diferentes.

Experiências de reco-
nhecimento:
Faz referência aos
diálogos e a conflitos
possíveis entre siste-
mas de classificação
social.

Experiências de demo-
cracia:
Faz referência a diá-
logos e a conflitos
possíveis entre o mo-
delo hegemônico de
democracia represen-
tativa liberal e a de-
mocracia participa-
tiva.

Invenção

Sugerem-se estudos para
harmonizar conhecimentos
em invenções tecnológicas.
O conhecimento para a ino-
vação faz parte da intera-
ção e não atua como um
repositório que pode ser uti-
lizado na hora que é neces-
sário. A captura do conhe-
cimento em invenção pode
ser mediada de forma a
contemplar as diversidades
culturais em meio à orga-
nização e à sociedade indo
além de padrões e rotinas
existentes.

Há contribuições diversas
nesse campo, uma vez que
é possível se compreender
com mais acurácia o papel
do trabalho como fator de
produção de inovações.
Além disso, extrair experi-
ências do trabalho como
fator de produção pode aju-
dar sobremaneira na con-
cepção de invenções e sua
consolidação.

Os sistemas de classificação
social podem dar direciona-
mentos para o atendimento
de problemas específicos de
classes sociais que tradicio-
nalmente encontram alijadas
do processo de transforma-
ção econômica e social. Há
aqui uma infinidade de pos-
sibilidade de alternativas de
estudos sobre invenções.

Nessa linha, a crescente
complexidade do Estado e da
sociedade, as promessas não
cumpridas (Bobbio, 1986), a
morte lenta (O’Donnell,
1991) induzem a um debate
sobre a concepção de novas
contribuições tecnológicas
em direções diferenciadas
mediante a participação po-
lítica ou a penetração por
intermédio de grupos domi-
nantes.

Inovação

A inovação se dá à medida
que o conhecimento que esta
carrega em si não colide com
o conjunto de competências
existentes e tende a ser mais
profícua quando aproveita
esforços de experiências acu-
muladas por indivíduos e
consegue prover dinâmica às
rotinas preexistentes. Trata-
-se de uma abordagem que
busca fornecer uma diretriz
para o entendimento das ca-
racterísticas da demanda.

Há de se investigar como as
novas tecnologias alteram o
trabalho individual e quais
os requisitos necessários
para que se possa auferir os
benefícios das novas contri-
buições como forma de
incrementar produtividade e
retorno tanto organizacio-
nais quanto individuais.

As experiências de reconhe-
cimento deixam como contri-
buição o entendimento da
existência de formas específi-
cas e peculiares de inserção
de novas tecnologias num
dado contexto. As caracterís-
ticas dos grupos sociais en-
cerram em si funções diver-
sas de assimilação de tec-
nologias que precisam ser
compreendidas, sem o que os
esforços inovativos podem
se traduzir em fracasso.

A adoção de novas tecnolo-
gias segue um caminho aná-
logo à sua concepção numa
dicotomia existente entre a
participação e imposição
(Bordenave, 1994; Villas
Boas, 1994). Disso decorrem
formas diferenciadas de in-
trodução de inovações no
contexto organizacional e
social uma vez que os indiví-
duos são alijados ou convo-
cados a participar do pro-
cesso de inovação.

Difusão

Aqui se estabelece uma dico-
tomia entre o velho e o no-
vo, evidenciando as lacunas
provenientes das distintas
abordagens de um novo pa-
radigma. Trata-se do choque
entre o tradicional e o ino-
vador, entre a ortodoxia e
a heterodoxia, cuja compre-
ensão pode se traduzir numa
transformação mais harmo-
niosa da realidade social e
avançar além dos supostos
tradicionais da adoção cumu-
lativa baseados na compre-
ensão da curva “S”.

Como a inovação reserva al-
guns impactos significativos
sobre a forma do trabalho,
o indivíduo e a produção,
transformações sociais ma-
ciças podem ocorrer para o
bem ou para o mal e é esse,
talvez, um dos maiores im-
pactos da disseminação das
novas tecnologias.

Entende-se que as experiên-
cias de reconhecimento po-
dem providenciar uma eco-
nomia de esforços significa-
tivos, à medida que o reco-
nhecimento de características
de um grupo permite a difu-
são de novas contribuições
com mais afinidade e ade-
rência, poupando etapas
preliminares de averiguação
de adequação de certos pa-
drões já reconhecidos.

Surgem possibilidades de ex-
plicações pois a concepção
do estado como agente de
inovação é importantíssima,
conforme destacado por Cas-
tells (1999). Entender as for-
mas de participação permi-
te compreender os mecanis-
mos das escolhas das tec-
nologias e as formas de difu-
são que lhes são planejadas.
Avaliar os papéis das insti-
tuições também é fundamen-
tal para se compreender a
dinâmica da difusão (Cimoli
et alii, 2007).

Contribuição para os estudos em inovação**

segue
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A abordagem metodológica
Ademais, para não deixar incompleta a proposição da sociologia da

inovação como programa de pesquisa, convém tratar, mesmo brevemente,
de um aspecto extremamente importante: o método científico. Um pro-
grama de pesquisa em sociologia da inovação não se estabelece, simples-
mente, pela criação do campo, pois, se ao campo forem aplicados métodos
convencionais de estudo em inovação, não se proporcionará avanços sig-
nificativos em termos de expansão do conhecimento. Os métodos tradicio-
nais dos estudos em inovação terminariam impondo as mesmas limitações
à sociologia da inovação.

Essa lacuna pode ser sanada mediante a adoção de métodos coerentes
às questões abordadas na sociologia da inovação. Trata-se de capturar a
essência da influência da interação social perante a percepção da inovação.
E, mais uma vez bebendo nas abordagens sociológicas, sugere-se, aqui, um
esforço direcionado para o entendimento dos problemas de pesquisa por
intermédio da etnometodologia.

A etnometodologia teve sua origem com os trabalhos realizados por
Harold Garfinkel em sua tese de doutoramento e

Contrariamente à sociologia, que procura saber como os indivíduos
agem em situações já definidas e preexistentes a suas interações, a
etnometodologia vai tentar compreender como é que os indivíduos
veem, descrevem e propõem em conjunto uma definição da situação
(Coulon, 1995, p. 20).

Campos sociais*

Experiências de comu-
nicação e de informa-
ção:
Faz referência a diá-
logos e a conflitos
possíveis derivados
da revolução das tec-
nologias de comuni-
cação e informação.

Invenção

É possível se estabelecer pa-
râmetros para se entender
as implicações dos valores
diferenciados para criação
e difusão da informação e
seus efeitos sobre a supre-
macia de uma invenção
além dos postulados de
Arrow (1959). A informa-
ção pode ser concebida
como um bem público, pois
é não exclusiva e não-
excludente.

Inovação

Aqui é possível se avaliar a
influência do aprisionamen-
to tecnológico sobre a ado-
ção de um padrão e sua per-
sistência em organizações e
na sociedade (Shapiro & Va-
rian, 1999). O aprisiona-
mento carrega em sua estru-
tura a percepção dos custos
de troca que podem ser mi-
nimizados reduzindo-se os
efeitos da assimetria da in-
formação.

Difusão

Uma contribuição significa-
tiva pode ser acrescentada
sobre a influência das redes
e do feedback positivo para
a compreensão do processo
de difusão de uma tecnologia
e o estabelecimento de novos
padrões de consumo (Shapi-
ro & Varian, 1999). A in-
teração social como veículo
de comunicação pode tam-
bém fornecer contribuições
significativas para a com-
preensão da difusão de ino-
vações.

Contribuição para os estudos em inovação**

Fonte: * Boaventura Santos (2004, p. 755-757). ** Elaboração própria.
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Com o desenvolvimento dos trabalhos de Garfinkel, incorpora-se o
conceito de construtivismo, algo, intimamente, relacionado com o pragma-
tismo e o interacionismo, posicionando os fatos sociais como realizações
práticas. Dessa forma, a etnometodologia pode ser caracterizada como um
produto da intervenção do conhecimento, do processo e do comportamento
da vida humana que muito interessa como instrumento de intervenção no
processo de inovação.

A etnometodologia é a pesquisa empírica dos métodos que os indiví-
duos utilizam para dar sentido e, ao mesmo tempo, realizar as suas ações
de todos os dias: comunicar-se, tomar decisões, raciocinar. Para os etnome-
todólogos, a etnometodologia será, portanto, o estudo dessas atividades
cotidianas, quer sejam triviais ou eruditas, considerando que a própria
etnometodologia deve ser considerada uma atividade prática. Com isso,
dá-se uma forte conotação às atividades e aos raciocínios profissionais ou
não profissionais, constituindo-se uma prática social reflexiva que busca
autoexplicar-se e explicar os métodos de todas as práticas sociais. Tem-se,
na etnometodologia, uma rejeição das hipóteses tradicionais da sociolo-
gia, estabelecendo os novos modelos sociológicos como realizações contí-
nuas de atores. Aquelas situações contraditórias explicadas por meio da
constância do objeto na sociologia vão encontrar acolhimento na hipótese
processual do fenômeno sociológico através da etnometodologia. Os es-
forços, portanto, direcionam-se para o entendimento dos processos pelos
quais os atores atualizam as regras socais.

Logo, a compreensão do fenômeno da inovação é possível median-
te o uso da etnometodologia devido à propriedade de descrição que lhe
é nata, uma vez que a racionalidade lhe impõe um padrão metódico de
produção, que, por sua vez, lhe permite a avaliação das causas e conse-
quências.

A linguagem cotidiana assume um papel importante para o entendi-
mento dos fenômenos sociais, pois se observa que todos os fatos sociais
são mediados por ela. A noção de indicialidade fornece à linguagem uma
conotação associada ao contexto social na qual é utilizada. Assim, os fatos
sociais possuem características de indicialidade e, para o seu entendimen-
to, o sociólogo da inovação necessita realizar substituições de expressões
indiciais por expressões objetivas. Dadas as características de indicialidade
do fenômeno social, a compreensão do fato social ocorre, apenas, num
contexto local e não possui generalização possível. Isso reforça a impor-
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tância da dimensão local nos estudos em inovação e, ao mesmo tempo,
propõe cautela na proposição de teorias gerais.

Supõe, como base do método, que as atividades sociais são dotadas
de características descritíveis (accountability) sobre a reflexibilidade e
racionalidade. A accountability traduz o mundo social como um elemento
constitutivo da vida de forma disponível, descritível, compreensível, e
analisável.

A etonometodologia, portanto,

aborda os relatos do mundo social feitos pelos seus membros como
realizações em situação, não como indivíduos daquilo que se passa
verdadeiramente. A etnometodologia, de modo geral, se preocupa
em elucidar a maneira como os relatórios ou relatos, ou as descrições
de um acontecimento, de uma relação ou de uma coisa, são produzi-
dos em interação, de tal modo que atingem um estatuto metodológico
claro, por exemplo, estabelecido ou ilusório, objetivo ou subjetivo,
etc.” (Coulon, 1995, p. 46).

Destaque-se, entretanto, que não se pretende negar a diversidade e o
emprego dos métodos tradicionais aplicado ao estudo da inovação. Po-
rém, entende-se que a combinação dos métodos tradicionais da sociologia
com os métodos adotados nos estudos em inovação muito tem a enrique-
cer o campo da sociologia da inovação.

Considerações finais
São inúmeras, sem dúvida, as lacunas de estudos que buscam, apenas

sobre as patentes e P&D, explicar uma gama variada de fenômenos com-
plexos acerca da inovação.

Primeiro, a análise do conteúdo apresentado, no texto, permite con-
cluir sobre a necessidade da uma coexistência e interdependência de adoção
de métodos qualitativos e quantitativos, enquanto abordagens que procuram
explicar os fenômenos científicos acerca da inovação. Apesar de a quantificação
do qualitativo poder levar a prejuízos irreparáveis, concebe-se uma opor-
tunidade de casamento das abordagens qualitativas e quantitativas por
conta de uma necessidade mútua de poder de sustentação para se traçar
uma linha hermenêutica satisfatória e condizente com a práxis científica
(Thom, 1988). Entende-se, assim, que se torna essencial o engendramento
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da diversidade qualitativa pela diversidade quantitativa. Privilegiar, dema-
siadamente, o quantitativo levaria a um nexo causal incompleto e ilegíti-
mo. A esperança está em se obter parcimônia e equilíbrio consubstanciados
por uma abordagem explicativa heterogênea da inovação.

Segundo, discutindo-se o efeito de uma sociologia da inovação, o
que se deve evitar é a construção de elaboração de conhecimentos ditos
científicos com base, puramente, em observações, pois, em alguns casos, o
observador pode ser traído pelas características do próprio ambiente ou
objeto. Por outro lado, a noção de falsificação da teoria ainda se faz im-
portante, ao passo que permite testar a aplicação e veracidade da teoria
quanto ao objeto de estudo e busca acrescentar novos desafios aos estudos
em inovação. Para tanto, seria característica essencial de novas aprecia-
ções, em estudos de inovação, a capacidade de afirmação e precisão de seus
pressupostos. É através da falsificação da hipótese que se criam oportuni-
dades para o progresso da ciência.

Terceiro, as proposições apresentadas como uma sociologia da inova-
ção partem de uma crítica ao modelo de racionalidade ocidental pautado
numa razão indolente. Ao se identificar essa crítica, propõe um novo mo-
delo consubstanciado numa razão cosmopolita. O argumento da razão
cosmopolita é desenvolvido em três linhas principais: superação da com-
preensão do mundo sobre a compreensão do mundo ocidental; dependên-
cia da compreensão do mundo em relação ao tempo e à temporalidade; e
contração do presente e expansão do futuro presente na concepção oci-
dental de racionalidade (Boaventura Santos, 2004, pp. 736-7). Isso deno-
ta um conjunto de oportunidades de estudos sobre inovação e a expansão
do campo para fenômenos sociais outrora não concebíveis.

Dessa forma, a racionalidade cosmopolita proporcionará

expandir o presente e contrair o futuro. Só assim será possível criar o
espaço-tempo necessário para conhecê-lo e valorizar a inesgotável expe-
riência social que está em curso no mundo de hoje. Por outras pala-
vras, só assim será possível evitar o gigantesco desperdício da experiência
de que sofremos hoje em dia (Boaventura Santos, 2004, p. 737).

Uma linha comum que parece surgir entre os paradigmas científicos
é, justamente, a influência mútua e o empréstimo de fundamentos episte-
mológicos análogos para aplicações às diversidades dos objetos das ciênci-
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as. Mas as naturezas epistemológicas podem levar a caminhos explicativos
distintos, gerando novas contribuições (algo positivo) ou incompletudes
por conta de limitações em termos de qualidades incomparáveis dos objetos
(Ginzburg, 1989). Logo, sugere-se a adoção de métodos diversificados nos
estudos em inovação, de forma a prover-lhes mais consistência e capacida-
de explicativa. Com isso, seria preciso superar a não consciência para al-
cançar uma ciência sociológica imparcial e mais precisa acerca da inovação.
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Resumo
O objetivo principal deste trabalho é discutir os problemas e as limitações que

cercam a adoção das patentes e dos investimentos em P&D em estudos científicos acerca
da inovação e propor alternativas para complementar tais estudos segundo uma abor-
dagem social da inovação. Para tanto, são discutidas as lacunas deixadas pela adoção
desses indicadores e apresentados alguns perigos e limitações do uso indiscriminado e
não reflexivo. O pensamento hegemônico que domina os estudos em inovação repre-
senta uma razão indolente e nega várias formas de experiência, provocando o desper-
dício das possibilidades de desenvolvimento social, tecnológico e econômico. Final-
mente, para sanar tal deficiência, introduz-se como contribuição para avanço no campo,
a abordagem da sociologia da inovação. Tal abordagem concebe um conjunto de es-
forços complementares — relacionados ao papel dos indivíduos e das interações sociais
no âmbito de organizações e sociedade — como centro do processo de inovação.

Palavras-chave: P&D; Patente; Inovação; Sociologia.

Abstract
This article aims at discussing problems and limits related to adoption of Patents

and R&D investments as indicators to measure innovative efforts and propose an
alternative approach to better understand innovation as a social process. Thus, failures
concerned to these indicators are presented and their influences on innovation studies
are discussed. The main stream on innovation studies represents a kind of indolent
thoughts and regrets a lot of social experiences contributing to the weakness on soci-
al, technological, and economical development. Finally, the sociology of innovation is
proposed in order to help solving such problems. The sociology of innovation refers
to a set of complementary efforts which intend to put individuals and their social
interaction on the center of innovation process.
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